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CONVENTION GENERALE SUR LES 
COMPAGNIES EUROPEENNES 

Les Gouvernements de 

-. ' C o n s i d é r a n t çlus l ' a r t i c l e 1 du S t a t u t du C o n s e i l de 
1 Europe d é f i n i t l e but 'du C o n s e i l de l ' E u r o p e comme devant t e n -
d r e a r é a l i s e r une union p l u s é t r o i t e e n t r e sea membres notamment 
en vue de f a v o r i s e r l e u r p r o g r è s économique ; 

C o n s i d é r a n t q u e , l ' a r t i c l e 15 du S t a t u t p r é v o i t l a conc lu -
s i o n de_ convent ions . e t d . ' accords comme un des moyens d ' a t t e i n -
d r e ce Dut; 

• • C o n s i d é r a n t que l a s u p p r e s s i o n des b a r r i è r e s qui' empêchent 
i ^ Î 0 ? d 9 l e u r s r e s s o u r c e s e t l a c o n j o n c t i o n de l e u r s e f f o r t s 
p é S i t é c o m m u n e ? V ° Í 6 S 1 6 8 p l U S S Û r Q 9 P ° U r f a T O ^ a e r l e u r p r o s - ' 

Vf C o n s i d é r a n t que la Comité des M i n i s t r e s a recommandé 
i a d o p t i o n de l a conven t ion c i - d e s s u s ; 

Sont convenu ce q_ui s u i t : 

ARTICLE I • 
Les Compagnies Européennes se d i v i s e n t en deux c a t é g o r i e s : 

a) l e s compagnies d ' i n t é r ê t . p r i v é , 

b) l e s compagnies d ' i n t é r ê t p u b l i c . 

. - l'Os Compagnies d ' i n t é r ê t p r i v é . 

ARTICLE 2 
l e s l i m i t t î S m ? r e s d u C o n s e i l de l ' E u r o p e a c c o r d e n t , chacun dans UrsonZ m o r a , L ^ ^ i o ^ 0 ? l e t r a i t e m e n t de 
n é s d ^ i n t é ' r S t p r i v é ? & 1 U c r a t i f ' Compagnies eu ropéen-

L ' o c t r o i do ce t r a i t e m e n t s u r les- t e r r i t o i r e s non m é t r o -



? 

t 
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p o l i t a i n a f a i t l ' o b j e t d 'uno d é c i s i o n s p é c i a l e e t i n d i v i d u e l l e . • 

Son t t e n u e s pour compagniea européennes d ' i n t é r ê t p r i v é e t 
r e c o n n u e s comme, t e l l e s , l e s s o c i é t é s dont l e s é l éments do b a s e , à 
s a v o i r l e c a p i t a l , le ou l e s c e n t r e s d ' e x p l o i t a t i o n ou do p roduc-
t i o n , ne son t pas f o u r n i s par l e moine pays membre du C o n s e i l de 
l ' E u r o p e . 

Ces s o c i é t é s do iven t a v o i r comme a c t i o n n a i r e s e t admin i s -
t r a t e u r s dos r e s s o r t i s s a n t s . dea Membres du C o n s e i l do 1? Europe dans 

• une p r o p o r t i o n do 80 % au minimum. 

ARTICLE 3 

Toute compagnie européenne qui d é s i r e so f a i r e r e c o n n a î t r e 
l a q u a l i t é .prévue p e r 1*. p r é s e n t e c o n v e n t i o n d o i t f a i r o une d é c l a r a -
t i o n a l ' O f f i c e Européen des s o c i é t é s du C o n s o l i de l ' E u r o p e qui on' 
donne o orinai à ar.no o eux Membres i n t é r e s s é s . Ccux-c i d i s p o s e n t d ' u n 
dé l r . i do çjur.tro moia , s o i t pour r e f u s e r l a r e c o n n a i s s a n c e p révue , 
s o i t pou-r s i g n i f i e r l o s c o n d i t i o n s a u x q u e l l e s co t t c r c c o n n a i s s m c e . 
p o u r r a i t o t r e accordée . 

ÏLa compagnie d i sposo d ' u n d é l a i dé q u a t r e mois pour a c c e p -
t e r ou r e . j e t e r l e s c o n d i t i o n s posées < 

' ARTICLE 4 

Los Compagniea européennes a i n s i c o n s t i t u é e s do iven t con-
^ I e Ì , 6 V ò m i n f t i f 75>'u d e l s * r s a c t i o n s qui ne peuvent ê t r e cédées 
sana L a u t o r i s a t i o n p r e a l a b l e de l ' O f f i c e . .Ce t te a u t o r i s a t i o n e s t ' 
a c c o r d e s a p r è s c o n s u l t a t i o n avec l e s Membres i n t é r e s s é s qui pour -
r o n t e x e r c e r un d r o i t de p réempt ion s o i t pour l e u r compte s o i t au 
p r o n t des pe r sonnes phys iques ou mora l e s d é s i g n é e s p a r eux . 

in . n 1 ^ ? ? d o i ! e n t également i n f o r m e r au p r é a l a b l e l ' O f f i c e dans 
t n t ? Tn £ r c l e s i r o r a i o n t a p p o r t e r des m o d i f i c a t i o n s à l e u r s s t a -
l a t t ' r . J ° b

n
t o G ^ r c s i n t é r e s s é s d i s p o s e n t d ' u n d é l a i de t r o i s mois à 

d a t e r de l a r e c e p t i o n de l ' a v i s ad hoc donné pa r l ' O f f i c e pour f a i -
à l Î a ^ t f ^ r « ^ n - f ° " b S 0 r V a t i 0 n 3 ' S o U S r é a o r v ° d c 1 ' a rb i t r ago p ré vu 
t i î n ? i n ^ 1 ? ' 1 0 f i l c e P r û n d ^ e d é c i s i o n au vu do c e s . o b s e r v a - ' 
t i o n a ou a 1 ' e x p i r a t i o n du d é l a i p r é v u . 

ARTICLE 5 

Los Compagnies européennes ne peuven t e t r e l ' o b j e t d ' aucune 
mesure de d i s c r i m i n a t i o n f i s c a l e , a d m i n i s t r â t i v o ou a u t r e n i se v o i r 
augmonter l ' e n s e m b l e do l e u r s c h a r g e s f i s c a l e s dans des p r o p o r t i o n s 
m e t t a n t en cause l ' é q u i l i b r e f i n a n c i e r do l ' e x p l o i t a t i o n , E l l e s ne 
peuvent o t r o p l a c é e s n i d i r e c t e m e n t n i i n d i r e c t e m e n t sous un régime 
e x o r b i t a n t . ° 



L ' O f f i c e a r r ê t e l e s mesures n é c e s s a i r e s pour é v i t e r l a 
double i m p o s i t i o n ou l ' é v a s i o n f i s c a l e de Compagnies e t pour p r é -
v e n i r e t r é s o u d r e l e s c o n f l i t s des l o i s ou de j u r i d i c t i o n du f a i t 
de 1 a c q u i s i t i o n de l a q u a l i t é de personne morale n a t i o n a l e chez 
chacun des Membres i n t é r e s s é s . Ceux-ci d o i v o n t p rondre immédiate-
ment l e s d i s p o s i t i o n s n é c e s s a i r e s on vue de donner p l e i n e f f e t 
aux mesures p r é c i t é e s 

** n k ' O f f i c e p o u r v o i t également à l ' u n i f o r m i t é du t r a i t e m e n t 
des Compagnies chcz l e s Membres i n t é r e s s é s . 

ARTICLE 7 

v o i l l o à ce ouo l ' e x e r c i c e do In l i b e r t é do sor-
t i e do d e v i s e s pour a s s u r e r l e f i n a n c e m e n t ou lo pr . iex^nt dos d i - ' 
V r ^ i ï * p o u r r é s u l t a t d ' a p p o r t e r un d é s é q u i l i b r e à l a ba -
l a n c e d e s comptes dos Membres i n t é r e s s é s . 

ARTICLE 8 

•nr0ni ; , n ° ? t . d i f i é r s n d Q J l t r ' ° l e s Membres i n t é r e s s é s e t l e s Com-
J ? Î - d U / ' G ô p e C t d u ' 8 t G t a t d e o o l l e s - c i e s t soumis à 

r O f S c e f ° ê " ° d û û t 1 6 3 m o d a l i t é s s e r o n t d é t e r m i n é e s p a r 

S . - Les Compagnies Européennes d ' i n t é r ê t p u b l i c . 

ARTICLE 9 

m . . . Les Compagnies européennes d ' i n t é r ê t p u b l i c sont c e l l e s 
qui s o n t c o n s t i t u é e s pa r l e s Membres eux-mêmes avec ou sans p a r t i -

c i p a t i o n du c a p i t a l p r i v é . p a r t l 

M n m l l W Q . J ® c o n t r a t de s o c i é t é dé te rmine l a p e r t do chacun des 
xc d ^ ? . l Q ^ P i t c l e t dans l ' n d m i n i s t r a t i o n . I l f i -

G o n d l ^ i o n s de f o n c t i o n n e m e n t sous r a p p o r t not rm-
ment de s é c u r i t é du p e r s o n n e l e t do r é p a r t i t i o n do 1* S reduS t ion 
^ l Î l o l ^ T ^ C a ï i t R l P r i v é n G p " u t o n r,acun c a s i é p a s a o ? ¿S/c du t o t a l do l a p a r t i c i p a t i o n é t a t i q u e . 

Un 0 O m i t ^ d Q ( î 0 U V Û - r i l 0 u r a r a t t r - c h é à l ' O f f i c e v e i l l e à l ' e x é c u t i o n du s t a t u t do la S o c i é t é » a 

« • • / « 



Le c o n t r a t do s o c i é t é o s t déposé à l ' O f f i c o dos Compagnies 
Eu ropéennes . Ce dépôt vaut c o n s t i t u t i o n do l a s o c i é t é au r e g a r d 
do chacune dos l é g i s l a t i o n s i n t é r i e u r e s dos Membres p a r t i e s au 
c o n t r a t de s o c i é t é . L e s Compagnies s o n t , quant à l e u r s t a t u t , a s -
s i m i l é e s au r e g a r d de l r l é g i s l a t i o n n a t i o n a l e do chacun dos Mem-
b r e s i n t é r e s s é s , ¡~ux e n t r e p r i s e s p u b l i q u e s sans c a r a c t è r e commer-
c i a l e t i n d u s t r i e l . De plus l e s Compagnies sont c o n s i d é r é e s com-
mo dos s e r v i c e s p u b l i c s européens e t on c e t t e q u a l i t é e l l e s béné-
f i c i e n t des immunités do j u r i d i c t i o n p révues dans l ' A c c o r d Généra l 
du en f a v e u r du Conse i l do l ' E u r o p e . 

L ' O f f i c o r è g l e par a r r ê t é l o a d i f f i c u l t é s ou l e s d é t a i l s 
d ' a p p l i c a t i o n du double régime d é c o u l a n t du p r é s o n t a r t i c l e . 

ARTICLE I I 

Los i n t é r ê t s f i n a n c i e r s o t a d m i n i s t r a t i f s o u . a u t r e s do cha -
cun dos a s s o c i é s , t e l s q u ' i l s d é c o u l a n t du c o n t r a t do s o c i é t é , no 
s o n t n i a l i é n a b l e s n i m o d i f i a b l e s à moins d 'uno d é c i s i o n p r é a l a -

' b l o du Comité do Gouverneurs p r i s o à l a m a j o r i t é dos doux t i a r s , 
La m i n o r i t é peut on a p p e l e r au C o n s o i l d ' a d m i n i s t r a t i o n do l ' O f f i -
co , qui au cas où i l e s t i m e r a que l a d é c i s i o n do m a j o r i t é o s t ma-
n i f e s t e m o n t i n j u s t o ou q u ' e l l e v i o l o l e s i n t é r ê t s v i t a u x d ' u n Mem-
b r e , p o u r r a ronvoyor l ' a f f a i r e dovant un T r i b u n a l a r b i t r a l dont l a 
c o m p o s i t i o n , l a p rocédure e t l e s r è g l o s son t f i x é e s p a r lo. Comité 
dos M i n i s t r e s . La s e n t e n c e a r b i t r a l e s e r a e x é c u t o i r e immédia te -
ment o t sans appo l . 

ARTICLE i a 

Los Com^ognios européennes d ' i n t é r ê t p u b l i c no pouvont 
f a i r o l ' o b j o t memo i n d i r o c tomont d ' a u c u n e mesure do d i s c r i m i n a t i on, 
de l a p a r t doa Membres i x a t é r o s s é s . Le r e s p e c t de l e u r s d r o i t s e t 
p r i v i l è g e s e s t mis sous l a p r o t e c t i o n du C o n s e i l de l ' E u r o p e . 

L ' O f f i c e pourvo i t à l ' u n i f o r m i t é du t r a i t e m e n t de s Com-
p a g n i e s chez l e s Membres i n t é r e s s é s . A l e d i s s o l u t i o n des Compe-
g n i e s , l ' O f f i c e v e i l l e à l ' e x é c u t i o n du C o n t r a t de s o c i é t é e t dé-
t e r r a ins - l e s c o n d i t i o n s é q u i t a b l e s de l a l i q u i d a t i o n . 

C. - O f f i c e des Compagnies e u r o p é e n n e s . 

ARTICLE 13 

I l e s t c o n s t i t u é un O f f i c e des Compagnies ou ropéennes - exe r -



ç a n t lo s f o n c t i o n s o t l o s pouvo i r s p révus à l a s e c t i o n A e t B de 
l a p r é c é d e n t e conven t ion . 

ARTICLE 14 

L ' O f f i c e e s t d i r i g é pa r un C o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n compo-
sé do 7 membres, nommés par l e Comité des M i n i s t r e s , su r une l i s t e 
p r é p a r é e p a r l e S e c r é t a i r e Généra l du C o n s e i l de l ' E u r o p e . I l e s t 
a s s i s t é d ' u n S e c r é t a r i a t e x é c u t i f f o u r n i pa r l e S e c r é t a r i a t Généra l 
du C o n s e i l , 

Los Membres du C o n s e i l d ' A d m i n i s t r a t i o n comme ceux du Se-
c r é t a r i a t E x é c u t i f son t do a f o n c t i o n n a i r e s i n t e rn r . t i onaux o t commc 
t o l s i l s 30nt soumis aux o b l i g a t i o n s e t immunités p révues p-nr l o s 
a g e n t s du S e c r é t a r i a t Général du C o n s e i l do l ' E u r o p e 

ARTICLE 15 

L ' O f f i c o peut p e r c e v o i r à 1 ' o c c a s i o n des o p é r a t i o n s admin i s -
t r a t i v e s a u x q u e l l e s i l p r o c è d e , des t..axo3 ou rodoyoncoa dont 1g t a u x dovrr. a txo appro uvé " pa r le Comité des M i n i s t r e s , I l peu t r o c o v o i r ' 
dos s u b v e n t i o n s du C o n s e i l de 1 ' E u r o p e , La c o m p t a b i l i t é e s t soumi-
se au c o n t r o l o du S e c r é t a i r e Généra l du C o n s e i l do l ' O f f i c e . 

ARTICLE 15 

L ' O f f i c e dé t e imine l ' a f f e c t a t i o n du p r o d u i t des t a x e s ou 
r e d e v a n c e s . T o u t e f o i s au minimum de ce p r o d u i t d o i v e n t â t r e v e r -
s é s au pays ou aux pays su r l e t e r r i t o i re' duque l o s t s i t u é l e con-
t r e do p r o d u c t i o n ou d ' e x p l o i t a t i o n de l e Compagnio. 

ARTICLE 17 

Tout d i f f é r e n d e n t r e l ' O f f i c e , e t l e s Membres du C o n s e i l do: 

1 Europe au s u j e t de l ' i n t e r p r é t a t i o n do l ' a p p l i c a t i o n ou de l ' e x é -
c u t i o n do l a p r é s e n t e conven t ion s e r a soumis au T r i b u n a l d ' A r b i t r a -
ge p r é v u . a l ' a r t i c l o I I c i - d e s s u s . . . 

ARTICLE 18 . 

, L ' O f f i c e j o u i t on t a n t qu 'o rgan i sme s u b s i d i a i r e du C o n s e i l 
ao i E u r o p a , do lo. c a p a c i t é j u r i d i q u e o t des immuni tés e t p r i v i l è -
ge s p r é v u s pour . le C o n s e i l dc.na l ' A c c o r d G é n é r a l ' d u , 



La p r é s e n t e Convent ion sere, aaumiso à l ' a p p r o b a t i o n dos a u -
t o r i t é s r e s p e c t i v e s e t à le. r a t i f i c a t i o n , a p r è s quoi t o u t e s l o s me-
s u r e s p r i s e s pa r l ' O f f i c e dans l ' e x c r c i c e do s e s f o n c t i o n s e t pou-
v o i r s d é c o u l a i t do c e t t e conven t ion s e r o n t o p p o s a b l e s aux a u t o r i t é s 
o t l é g i s l a t i o n n a t i o n r l o s r e s p e c t i v e s . 

ARTICLE 20 

La p r é s e n t e conven t ion pour r a ê t r e r o v i s é o à l a demande do 
l ' O f f i c o p a r une r é s o l u t i o n du Comité des M i n i s t r e s , dans I03 memos 
c o n d i t i o n s que l e S t a t u t du C o n s e i l do l ' E u r o p e , d ; a p r è s l o p a r a g r a -
phe b do l ' a r t i c l o 20 de c e l u i - c i . 

ARTICLE ¿ 1 

La p r é s e n t e conven t ion e n t r e r a on v i g u e u r dès que. 5 Membres 
du C o n s e i l a u r o n t déposé auprès du S e c r é t a i r e Géné ra l , l o u r i n s t r u -
ment do r a t i f i c a t i o n . 



COMMENTAI RUS H3 LA CONVENTION SUR 123 S COMPAGNIES EUROPEENNES 

f t 

Lo préambule . 

La d é f i n i t i o n dos m o t i f s e t b u t s de l a conven t ion g é n é r a l e , 
dans le Préambule, aura l ' a v a n t a g e d ' o r i e n t e r l e s d é c i s i o n s dos ' 
d i f f é r e n t s o rganes prévus (Conse i l d ' A d m i n i s t r a t i o n do l ' O f f i c e , . 
Comité dos Gouverneurs, Comité dos M i n i s t r e s , A r b i t r e s ) dans un 
sons po rmot t an t do mieux a s s u r e r l ' e x é c u t i o n do l a conven t ion . La-
p r o s p é r i t é commune, le p rogrès écenomiquo, l a s u p p r e s s i o n dos b a r -
r i è r e s , l ' u n i o n p lus é t r o i t e e n t r e l e s Membres, c o n s t i t u e r o n t l e s 
o b j e c t i f s auxquels tondront l e s d é c i s i o n s dos o rganes p r é c i t é s 
dan3 1 ' e x e r c i c e dos pouvoi r s décou l an t do c o t t o conven t ion . 

ARTICLE^I. Los compagnies août d i v i s é e s s u i v a n t l e u r s t a t u t , en 
deux c a t é g o r i e s : d ' i n t é r ê t p r i v é e t d ' i n t é r e t p u b l i c . 

C e t t e d é f i n i t i o n no s i g n i f i e pa s , pa r exemple, que l a com-
pagnie d ' i n t é r ê t p r i v é no s o i t pas d ' une u t i l i t é pub l ique européen-
no . Au c o n t r a i r e , c e t t e u t i l i t é e x i s t e o t c ' e s t pou r co la que l a 
compagnie b é n é f i c i e du régime i n t e r n a t i o n a l p révu pa r l a conven-
t i o n . L ' a p p e l l a t i o n se j u s t i f i e pa r l e f a i t que t a n t l ' i n i t i a t i v e 
de l a c o n s t i t u t i o n do ces compagnies quo l a compos i t ion de c e l l e s -
c i , son t a s s u r é e s pa r des p a r t i c u l i e r s , r e s s o r t i s s a n t s dos Membres 
du C o n s e i l de l ' E u r o p e . 

ARTICLE 2 . Pour pouvoi r b é n é f i c i e r du régime dos compagnies d ' i n -
t é r ê t p r i v é i l f a u t qu 'une s o c i é t é dé te iminéo a i t dans sa c o n s t i t u -
t i o n des é léments européens . S ' i l s ' a g i t d.'une compagnie dont lo 
c a p i t a l e s t s o u s c r i t en grande p a r t i o par l e s n a t i o n a u x d ' un pays 
e t qui a son con t re d ^ o x p l o i t a t i o n dans lo mémo pays , lo s t a t u t eu -
ropéen ne pour ra pas e t r o invoqué . Au c o n t r a i r e , s ' i l s ' a g i t d 'uno 
u s i n e dont ^lo c a p i t a l o s t f o u r n i on grande p a r t i e pa r un ou doux 
pays e u r o p é e n s o t qui a son c o n t r e do p r o d u c t i o n dans un a u t r e pnys 
Membre, a l o r s l e c a r a c t è r e européen do l a s o c i é t é j u s t i f i e r a l ' o c -
t r o i du b t a t u t p a r t i c u l i e r . 

_ C o t o c t r o i no peut s ' a p p l i q u e r on p r i n c i p e qu ' aux t e r r i t o i -
r e s m é t r o p o l i t a i n s . Pour l o s t e r r i t o i r e s dépendant d ' u n prys Mern-

V H f a u d r c i > P ° u r chacun d ' e n t r e eux, à l ' o c c a s i o n de chaque 
c o n s t i t u t i o n do s o c i é t é , une d é c i s i o n s p é c i a l o . L a . d é l i c a t e s s e 
dos i n t é r ê t s c o l o n i a u x j u s t i f i e une t e l l e p r é c a u t i o n sans l a q u o l l o 
l e s o b j e c t i o n s pou r ron t s ' é l e v e r do l a p a r t des E t a t s i n t é r e s s é s 
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ARTICLE o. L'-ootroi du S t a t u t o s t soumis à une procédure s ruvo-
gT.rdant l o s i n t é r ê t s on p ré sence . La Compcgnio ayant un c a r a c t è r e 
i n t e r n a t i o n a l , pa r sa p r o d u c t i o n , pa r son e x p l o i t a t i o n ou pa r son 
c a p i t a l , d o i t f a i r e une d é c l a r a t i o n à l ' O f f i c o , l e q u e l informe l e s 
Membres qui p r e t e n t aux é léments de ,1a Compagnie l e u r c a r a c t è r e eu-
ropéen . Ces ! Membres peuvent pose r des c o n d i t i o n s d i c t é e s pa r l e u r s • 
i n t é r ê t s l é g i t i m e s e t compa t ib les avec l e .P réambu le de l a Convention» 
Une f o i s l e ^procédure t e rminée , l a s o c i é t é e s t c o n s t i t u é e au r e g a r d 
de chaque l é g i s l a t i o n n a t i o n a l e sarià q u ' i l s o i t n é c e s s a i r e de r ecou -
r i r aux f o r m a l i t é s de c o n s t i t u t i o n de s o c i é t é chez chacun dos Mem-
b r e s i n t é r e s s é s . La s o c i é t é d e v i e n t au tomat ique mont un r e s s o r t i s -
s a n t do chacun des Membres i n t é r e s s é s . Parmi ces c o n d i t i o n s , c e l l e 
de l a r é c i p r o c i t é 3ora sans doute l a p l u s douramment oxigéô ou po-
sée ; l ' u t i l i t é de l a Compagnie du p o i n t do vue du développement de 
l a r i c h o s s o n a t i o n a l e ou do 1 ' i n v e s t i s s e m e n t dos c a p i t a u x soro sans 
doute p r i s e également en c o n s i d é r a t i o n pa r l o s E t a t s i n t é r e s s é s . 

ARTICLE 4. Cot te d i s p o s i t i o n a pour but de p r o t é g e r l e s ' E t a t s 
o o n t r e dos changements, qui connus au moment de l a c o n s t i t u t i o n do la 
s o c i é t é , a u r a i e n t vra isemblablomont e n t r a î n é s lo r e f u s de l a rocon-
n a i 3 3 a n c o . L ' i n a l i é n a b i l i t é ro l c . t i vo des t i t r e s ou l a n é c e s s i t é d ' a p -
p r o b a t i o n p r é a l a b l e dos m o d i f i c a t i o n s aux s t a t u t s s ' i n s c r i v a n t dans 
l e c ad re du système do p r é c a u t i o n con t r e des changements i n d é s i r a -
b l e s dont i l c o n v i e n d r a i t do munir l e s E t a t s Membres appe l é s à oc-
t r o y o r aux Compagnies l e u r n a t i o n a l i t é o t l e s p r i v i l è g e s ment ionnés . 

ARTICLE 5. L ' a r t i c l e 5 ©numéro l e s p romiors avan t ages ot g a r a n -
t i e s a u x q u e l s l e s Compagnies européennes au ron t d r o i t s t a t u t a i r e m e n t , 
i f * - S-8 m | ) O I , t n ' n t d c ccs avantagos s e r a sans doute c e l u i de l a sécu-
r i t é t i sca lo q u ' i l f a u t e n t e n d r e - d a n s un 3ens t r è s l a r g o : t ou t ce 
qui grevo uno e n t r e p r i s e p r ivée on f a i t dos c h a r g e s p u b l i q u e s s ' y 
t rouvo i n c l u s . I l e s t imposs ib le do d é f i n i r avec p r é c i s i o n lo con-
t^nu de c o t t o s é c u r i t é a t t e n d u que l o s r i s q u e s o o n t r e l e s q u e l s o l l o 
p r o t e g o , on t un c a r a c t è r e constamment v a r i a b l e . I l y n l à une dos 
o&oaoa que l ' O f f i c e aura à r é g l e r lui-meme sous r é s e r v e de r e c o u r s 
a I a r b i t r a g e prévu dans l a conven t ion . 

ARTICLE 6. Cet.te d i s p o s i t i o n a pour o b j e t de remédie r à l a s i -
t u a t i o n née de l a double ou de l a t r i p l e n a t i o n a l i t é des s o c i é t é s 
qui ne pouvant a c q u é r i r , dans l e s t a d e a c t u e l de l ' o r g a n i s a t i o n eu-
ropéenne , une n a t i o n a l i t é européenne , o b t i e n n e n t l a q u a l i t é n a t i o n a -
l e chez chacun des Membres i n t é r e s s é s . 

L ' O f f i c e aura des pouvo i r s t r è s é tendus p u i s q u ' i l 
pou r r a p r e n d r e des mesures réglementair.os, . j u r i d i c t i o n n e l l e s , admi-
n i s t r a t i v e s , e t c . . . pour r é soudre l e s problèmes nés de l ' a l l é g e a n c e 
m u l t i p l e . - , ° 
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ARTICLE 7.. Cet a r t i c l e t r a i t e d ' une seconde s é r i e de p r i v i l è g e s 
qui se t r o u v e n t reconnus aux Compagnies eu ropéennes : l a l i b e r t é des 
changes . Cot to l i b e r t é p e r m e t t r a aux c a p i t a u x d ' a l l o r s ' i n v e s t i r . " 
l i b r e m e n t o t do r e c e v o i r non moins l i b r e m e n t l e s d i v i d e n d e s o t i n -
t é r ê t s a u x q u o l s i l s au ron t d r o i t . T o u t e f o i s , i l f a u t p r é v o i r l e cas 
do m i g r a t i o n s a b u s i v e s ou dange reuses des c a p i t a u x . Dans ce c a s , 
l ' O f f i o o p o u r r a se p rononcer s u r l e s do l éancos e t d é c i d e r , 1e cas 
é c h é a n t , des mesures p r é v e n t i v e s . 

ARTICLE ^ 8 . C e t t e d i s p o s i t i o n permet aux Compagnies do r e c o u r i r 
à l ' a r b i t r a g e , dans l e cas où e l l e s on t à se p l a i n d r o dos mesures 
q u ' e l l e s a u r a i on t e s t i m é c o n t r a i r e s aux p r o s c r i p t i o n s do c e t t e con-
v e n t i o n . Là a u s s i , i l y a une g a r a n t i e de l é g a l i t é d ' a u t a n t p l u s 
a p p r é c i a b l o q u ' e l l e s ' o x e r c e su r l e p l a n i n t o r n a t i o n a l o t q u ' e l l e 
p o u r r a e t r o mi so on oeuvre d i r e c t e m e n t p a r l e s i n d i v i d u s . 

ARTICLE 9. Cet a r t i c l e d é f i n i t l o s c o n d i t i o n s do c r é a t i o n des 
oompagnioa d ' i n t é r ê t p u b l i c ; ce s o n t dos c o n t r a t s p u b l i c s ou une 
s o r t e do - t r a i t é passé e n t r e E t a t s qui l e s c r é e n t . Los p a r t i c u l i e r s 
p e u v e n t p rendre , une p a r t f i n a n c i è r e dans l a s o u s c r i p t i o n de l e u r 
E t a t r e s p e c t i f . . Le c o n t r a t de s o c i é t é r è g l e un c e r t a i n nombre do 
q u e s t i o n s dont notamment la r é p a r t i t i o n do l a p r o d u c t i o n , du., p e r s o n -
n e l , o t c . ^ . Lo, Comité des Gouverneurs qui v o i l l o à l a sauvegarde 
dos i n t é r ê t s c o l l e c t i f s o t i n d i v i d u e l s , comprendra dos r e p r é s e n t a n t s 
de l ' O f f i o o qui jouoron t l e r o l o du t i e r s " n e u t r e " . . 

ARTICLE 10. Avec - co t t e d i s p o s i t i o n , l a Compe.gnio d e v i e n t un s e r -
v ice p u b l i c ouropéen , ot comme t o i , o l l o b é n é f i c i e choz l e s p a r t i e s 
au c o n t r a t , d ' a b o r d des avan t ages d e s o r v i c o p u b l i c n a t i o n a l ( d r o i t 

P r i v i l è g c s d ' a c t i o n d ' o f f i c e , e t c . . . ) , e t o n s u i t o 
dos p r i v i l e g o s do^ s e r v i c o européon , dont l e s immunités do j u r i d i c -
t i o n . Ces compagnies' ne peuvent ê t r e n i r é q u i s i t i a n n é e s n i e x t ) r > * 
p r i é e s o.u n a t i o n a l i s é e s . E l l e s ne p a i e n t é g a l o m e X p a s ' d ' i m p f t ^ , ' 
Pour lo-s p r o c è s av i c l o s p a r t i c u l i e r s , l ' O f f i c e pour ra s o i t lav-nr 

Trotir^llê-i S i l e ? i n t é r a t s e n ' « « * ° a f ? m ^ r t a S t s ) a i 
b i t r a l a l h ï r ^ n * ? & 0 i t . y s e n v o y e r devant un t r i b i n a l a r -
f i o n l i î? x G o n t r r ; t d c s o c i é t é pou r r a également s t i p u l e r l a 
™ d c s ^ r e h e n d i s o s p r o d u i t e s ou t r a v a i l l é e s pa r 
c e s - s o c i é t é s qui auront pa r a i l l e u r s l ' i m m u n i t é douan iè re on ce qui 
conce rne 1 i m p o r t a t i o n do l e u r équipement . En t o u t e r s l ' O f f i c e 
n e n t d o 1 ^ - ^ ^ P ^ d r e l o s n e a a U a - néooV^ai rea au ^ 

••?® i>îî? i é t éS P u b l l * u o a dûûa: dos c o n d i t i o n s ro spoc tan t - l e s m t e r e t s l é g i t i m é s des p a r t i e s i n t é r e s s é e s . 

^ i ^ A n t i r 1 ! ^ ^ ? 1 ? 1 1 Pr.c.vai.t..touto-.-une p rocédu re a y a n t p o u r 
E t a t - s - c o n t r e l e s changements ou des s i t u a t i o n s 

i m p r e v i s i b l . e s qui a u r a i e n t p e u t - S t r o e n t r a î n é lo r e f u s de p a r t i c i p a -
t i o n a l a s o c i é t é s ' i l s , e t a i e n t connus l o r s do l a c o n s t i t u t i o n de l a 
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s o c i é t é . 

ARTICUB 12. C e t t e d i s p o s i t i o n a s u r t o u t pour bu t de r eméd ie r 
aux i n c o n v é n i e n t s pouvant r é s u l t e r d 'uno d é n o n c i a t i o n du c o n t r a t do 
s o c i é t é p a r l ' u n dos E t a t s Membres . I l f a u t a l o r s quo co r e t r a i t 
no s o i t pas do n a t u r e à. a f f o c t o r gravement l e s i n t é r o . t s dos a u t r e s , 
a i n s i quo l o bon fonc t ionnemen t du s e r v i c e . L ' O f f i c e peut a l o r s do-
t e m i n e r un c e r t a i n nombre do mesures qui vont de l a suspens ion pro-
v i s o i r e de s e f f e t s do l a d é n o n c i a t i o n j u s q u ' à l a p r i s o on charge des 
i n t é r ê t s de l a par t ie- qui so re t i r o , 

ARTICLE 15. Pas do commentai re . 

o t r e 
ARTICxE 14. Ce t a r t i c l o t r a i t e do 1 ' o r g a n i s a t i o n 
Les d i r i g e a n t s de l ' O f f i c o do ivon t 
t i o n d ' i m p a r t i a l i t é o t d 'ob j o c t i v i t é 
c© p a r t i c u l i é r e . D é p o 3 i t a i r e s dos i n t é r e t s "oxtr&momont 
l o s a d m i n i s t r a t o u r s do ivon t donnor t o u t o s l o s g a r a n t i o s 

de l ' O f f i c o . 
c h o i s i s pour l e u r r ó p u t a -

a i n s i quo pour l e u r compéton-
i n p o r t a n t s , 
n é c e s s a i r e s 

aux m é f i a n c e s t r a d i t i o n n e l l e s dos E t a t s e n v e r s l e s é v e n t u e l l e s f a i -
b l e s s e s , n a t i o n a l e s ou p a r t i s a n e s , des f o n c t i o n n a i r e s i n t e r n a t i o n a u j 

ARTICLES 15. C e t t e d i s p o s i t i o n permet à l ' O f f i c e de t a x e r l e s so-
c i é t é s eu ropéennes dans un b u t do j u s t i c e commutat ivo. La c o n t r e -
p a r t i e des avan t ages o t p r i v i l è g e s r econnus aux compagnies européen-
n e s d o i t comprendre égalcmont des r o c e t t o s " f i s c a l e s " qui s e r o n t , 
u t i l i s é e s dans l ' i n t é r ê t commun do l ' E u r o p e . 

ARTICLE 16. Cet a r t i c l o a 
t a t i o n o b l i g a t o i r e des r c c e t t c 
r e n t l o u r source ou o r i g i n e . 

pour bu t éga lement d ' é t a b l i r une a f f e c 
a au p r o f i t des pays d ' o ù o l l o s t i -

L ' a r t i c l e 17 o f f r e aux E t a t s une g a r a n t i e supreme 
c o n t r o l ' a r b i t r a i r e - p o s s i b l e ( o t pou p r o b a b l e ) do l ' O f f i c o 1 une 
v o i e do r e c o u r s l e u r e s t o u v e r t e . C e t t e voie s o r a sans douto mode-
l é e s u r l o s j u r i d i c t i o n s r dmini s t r a t i v o s que c o n n a i s s e n t c e r t a i n s 
pays eu ropéens . 

ARTICLE 18. C o t t e di sposi t i o n t i r o I c s 
du f a i t quo l ' O f f i c e e s t uno émanat ion du conséquences j u r i d i q u e s 

C o n s e i l de l 'Eu rope* 

^ ^ < . . ° ? t r - r t l c l o . p r é v o i t l a n é c e s s a i r e a p p r o b a t i o n do l a 
convonïT3n g e n e r a l o p a r l o s par lements- r e s p e c t i f s . Le r o i d 'Ang le - . 
t e r r e , p a r exemple, devra o b t e n i r une d é c i s i o n du Pa r l emen t b r i t a n -
n i q u e avan t do p r o c é d e r à l a r a t i f i c a t i o n . Cot to o b l i g a t i o n a é t é • 
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é t a b l i e en vuo de r end re sure 1» o p p o s a b i l i t é dos d é c i s i o n s p r i s e s 
p a r l ' O f f i c e , au r ega rd des l é g i s l a t i o n s i n t e r n e s . S i , pa r oxomple, 
l ' O f f i c e p rend une mesure t ondan t à m o d i f i e r lo s t a t u t d ' une compa-
g n i e , t e l q u ' i l o s t f i x é dans uno l é g i s l a t i o n i n t e r n o , i l f a u t quo 
c e t t e d é c i s i o n no p u i s s e pas e t r o c o n t e s t é e on m i a a a de l ' a b s e n c o 
d'aune c o n v e n t i o n s p é c i a l e r a t i f i é e dans l a q u e l l e a u r a i t é t é i n c o r p o -
reo l a d é c i s i o n en q u e s t i o n . 

ARTICLE 20, Cet a r t i c l e é t e n d à l a p r é s e n t e conven t i on l e béné -
f i c e as l a p rocédure souple do r é v i s i o n é t a b l i e au p r o f i t du S t a t u t 
du C o n s e i l de l ' E u r o p e (abscnco de r a t i f i c a t i o n ) . 

ARTICLE 21. I c i , l e nombre do r a t i f i c a t i o n s r o q u i s o s pour l a 
mise on v i g u e u r o b j e c t i v e de l a c o n v e n t i o n a é t é r é d u i t à 5 pour 
quo 1 i n d i f f é r e n c e é v e n t u e l l e do c e r t a i n s Membres du C o n s e i l onvors • 
i o problème dos compagnies eu ropéennes n ' a i t pour r é s u l t a t do r e t a r -
d e r indûment l a p o s s i b i l i t é de l e u r c r é a t i o n . 


